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	PREFEITURA DA CIDADE DE SAO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

COORDENADORIA DOS NÚCLEOS DE AÇÃO EDUCATIVA





TERMO DE CONTRATO Nº 147/S.M.E/2010
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2010-0.337.512-6
PREGÃO Nº 36/S.M.E/2010
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da Secretaria Municipal de Educação
CONTRATADA: ALSA FORT SEGURANÇA LTDA
                         CNPJ: 69.130.300/0001-91

VALOR DO CONTRATO MENSAL LOTE - 15 - R$ 184.750,00 (CENTO E OITENTA E QUATRO MIL E SETECENTOS E CINQUENTA REAIS)
VALOR TOTAL DO CONTRATO ANUAL – LOTE 15 - R$ 2.217.000,00 (DOIS MILHÕES E DUZENTOS E DEZESSETE MIL REAIS)
Aos      dias do mês de            do ano dois mil e dez, na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, presentes de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, sediada na Rua Borges Lagoa, 1230 – Vila Clementino - São Paulo - S.P., CNPJ 46.392.114/0001-25/PMSP neste ato representada pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. Alexandre Alves Schneider, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, a empresa ALSA FORT SEGURANÇA LTDA., CNPJ: 69.130.300/0001-91 - com sede à Av. Francisco Matarazzo, 285 – Água Branca – CEP 05001-000 – São Paulo – SP Fone (11) 3874-8650, vencedora e adjudicatária da licitação por Pregão nº 36/S.M.E/2010, LOTE 15, neste ato por seu representante legal, Sr. Diego Pagliusi Gomes de Oliveira Sala – Sócio-Diretor – RG 27.696.039-7 e CPF 292.148.768-35, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e com fulcro no art.1º da Lei 10.520, combinada com as Leis 8.666/93 e alterações subseqüentes, Lei nº 13.278/02 e Decretos nºs 44.279/03 e 46.662/2005, conforme autorização contida no despacho de fls. 3.712/3.713, do processo em epígrafe tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

1 - OBJETO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL COM SISTEMA INTEGRADO DE SEGURANÇA ELETRÔNICA NAS DEPENDÊNCIAS DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO UNIFICADOS E DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA HELIÓPOLIS.

·  FORMA DE CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser contratados por lotes, descritos a seguir, cuja distribuição seguiu a proximidade geográfica possível dos CEU’s, conforme segue:
	LOTE
	DRE
	CEU/CC

	
	
	

	
	
	

	15
	PJ
	Vila Atlântica

	
	
	Jaguaré


· ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Escala de Horários
De acordo com o funcionamento das unidades em função das Atividades Escolares e Recreativas dos CEU’s e Centro de Convivência, as equipes deverão trabalhar de segunda a domingo de forma a cobrir às 24 horas do dia, em dois turnos, vedada a “dobra de turno”, sendo que os serviços foram dimensionados para sua realização em “posto de 12 horas”.

	Turno
	Horário

	Diurno
	07h00 às 19h00

	Noturno
	19h00 às 07h00


- Dimensionamento dos Postos

As equipes deverão ter a constituição mínima abaixo:
· Legenda

E = Vigilante de Estacionamento

R= Vigilante Rondante

P= Vigilante Predial

A= Vigilante de Acesso
B= Vigilante Brigadista
	LOTE 15
	Diurno
	Noturno
	Total

	DRE
	CEU
	E
	R
	P
	A
	B
	E
	R
	P
	A
	B
	

	PJ
	Vila Atlântica
	
	1
	1
	2
	1
	
	2
	1
	1
	1
	10

	
	Jaguaré
	
	1
	2
	1
	1
	
	2
	1
	1
	1
	10

	TOTAL DE POSTOS 
	
	20


Funções e Atribuições Específicas 
· As Empresas Contratadas deverão:

Fornecer funcionários que realizarão os serviços de segurança e vigilância patrimonial para as seguintes funções e nas quantidades dimensionadas:

	· VIGILANTE BRIGADISTA
Uniforme: farda padrão da empresa, porém diferenciada dos demais uniformes.
Local de atuação: nos equipamentos esportivos.
	ATRIBUIÇÕES

   a)Dar o primeiro atendimento em caso de acidente.

b) Verificar as instalações elétricas, principalmente durante eventos para prevenção de incêndios.

a) Permanecer em ronda pelas áreas dos equipamentos esportivos externos.

b) Orientar os usuários no tocante a prevenção de acidentes.


	· VIGILANTE (PREDIAL)

Uniforme: farda padrão da empresa.

Local de atuação: nas entradas das Unidades Educacionais e Culturais.
	ATRIBUIÇÕES

a) Controlar os acessos às unidades. 

b) Dar apoio aos dirigentes quando solicitado.

c) Organizar os acessos no tocante à prevenção de acidentes.

d) Atender, orientar os usuários e visitantes.


	· VIGILANTE (CONTROLADOR DE ACESSO)
Uniforme: farda padrão da empresa.

Local de atuação: nos equipamentos Esportivos, Culturais e Didáticos.
	ATRIBUIÇÕES

a) Controlar e manter a guarda dos veículos autorizados.

b) Controlar a movimentação dos veículos de visitantes.

c) Acionar cancela quando necessário.

d) Orientar os usuários.


	· VIGILANTE (RONDANTE)

Uniforme: farda padrão da empresa.

Local de atuação: em ronda pelos gradis.
	ATRIBUIÇÕES

a) Realizar as rondas pelos pontos previamente definidos.

b) Manter atenção constante sobre as áreas de possível invasão.

c) Controlar a circulação pelas áreas restritas.


	· VIGILANTE (ESTACIONAMENTO)

Uniforme: farda padrão da empresa.

Local de atuação: em ronda pelos estacionamentos internos/externos.
	ATRIBUIÇÕES

d) Realizar as rondas pelos pontos previamente definidos.

e) Manter atenção constante sobre as áreas de estacionamento.

f) Controlar a circulação de veículos pelas áreas restritas.


- Fornecimento e Operação de Sistema de Comunicação Interna e Externa
Devido à distância entre os postos nos locais de trabalho, o rádio se faz necessário para a comunicação e agilidade em situação de perigo.  O Sistema de Comunicação Interna e Externa deverá ser fornecido pela empresa de Vigilância contratada apresentando os seguintes itens:

· RÁDIO VHF
· Deverão ser utilizados Rádios Comunicadores em VHF em freqüência a ser definida pela empresa prestadora de serviço sendo que deverá cada funcionário do sistema estar de posse de um equipamento.

· Deverá ser utilizado somente um canal de voz para todos os Rádios.

· Deverá fazer parte de cada equipamento uma bateria sobressalente e um carregador.

· RÁDIO PARA LONGA DISTÂNCIA
· Cada unidade deverá estar interligada com a Central de Monitoramento por um Radio Comunicador de Longa Distância.

· Deverá fazer parte de cada equipamento uma bateria sobressalente e um carregador.

Observações:

1. Os Rádios de Longa distância deverão se comunicar com a Controladoria e com a Base da empresa contratada. 

2. Todos os Rádios devem ter Bateria sobressalente e carregador.

3. Cada funcionário da empresa deverá estar de posse de um rádio VHF.

Para todos os locais onde serão prestados os Serviços de Vigilância, deverão ser observadas as seguintes considerações:

· Em eventuais necessidades técnicas supervenientes, respeitada a jornada de 12 (doze) horas/dia, a Contratante poderá a qualquer tempo e exclusivamente a seu critério, efetuar as alterações que julgar necessárias na escala de horários estabelecida, comunicando-as à contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

· As equipes deverão trabalhar em dois turnos, sendo que os serviços foram dimensionados para sua realização em “posto de 12 horas”, ficando vedada a dobra de turno.

· A escala de distribuição dos funcionários deverá estar permanentemente preenchida, ficando a Empresa responsável pela imediata reposição de seus funcionários na ocorrência de ausências de qualquer espécie.

· Dentre o pessoal designado para os serviços, um deles será encarregado de supervisionar os demais e representar a Empresa junto à Administração.

Sistema de Vigilância Eletrônica a ser Instalado pela Contratada 

· QUANTITATIVO DE EQUIPAMENTO

	Unidade
	Circuito fechado de TV
	Ronda

	Alarme

	
	DVR
	CÂMERA
	SPEED DOME
	RACK
	NO-BREAK
	MONITOR
	LINK
	BASTÃO
	BUTTONS
	CENTRAL
	RECEPTOR
	ACIONADOR

	CEUs/C.C.     (por unidade)
	01
	14
	02
	01
	01
	01
	01
	02
	06
	01
	02
	04


· ALARME ELETRÔNICO

Todas as unidades serão protegidas com Sistema de Alarme de Pânico silencioso, para isso deverão ser instalados botões de pânico remoto, nas áreas próximas às guaritas. Estes acionadores estarão em poder dos vigilantes e serão monitorados pela central 24 (vinte e quatro) horas da contratada, que deverá tomar todas as providências de segurança necessária, como o acionamento de autoridades policiais e o envio de agentes e inspetores para apoio tático, ao receber um sinal de alarme.

A Unidade Educacional deverá disponibilizar uma linha telefônica, não necessariamente exclusiva, para o funcionamento do alarme de pânico.

- Especificações Técnicas

· Central de Alarme
· Central microprocessada com 06 (seis) zonas de controle programáveis.

· Teclado numérico, com no mínimo 06 (seis) senhas de acesso sendo uma com condição de desabilitar as demais.

· Fonte de alimentação constituída de unidade retificadora com Carregador de Baterias Flutuante.

· Sistema de autoproteção contra violação dos sensores, teclados e sirenes.

· Senha de coação.
· Possibilidade de desabilitar ("by-pass") qualquer zona individualmente.

· Função de pânico, através do teclado da Central ou via controle remoto.

· Capacidade para atuar com sensores magnéticos e infravermelhos, com comunicação por cabos ou por rádiofrequência (sem fio).

· Downloading: permite programação por teclado ou micro.

· Registro de corte e volta de energia.

· Alerta de bateria baixa.

· Monitoramento por linha telefônica a ser disponibilizada pela Unidade Escolar.

· Memórias não voláteis, que mantém a programação mesmo sem alimentação.

· Formato de comunicação universal, 4X2 high speed e contact-id.

· Receptor

· Memória interna para até 63 (sessenta e três) acionadores (learning code).
· Saída tipo contato seco momentâneo.
· Frequência de operação entre 300 e 500 Mhz.
· Saída NA e NF.
· Alcance de pelo menos 80 (oitenta) metros (área livre).
· Acionador portátil

· Codificação fixa de fábrica (learning code).
· Alimentação 12 vcc.
· Tamanho reduzido - tipo chaveiro.
· Led indicador de funcionamento.
· Operação na mesma frequência do receptor.
· RONDA ELETRÔNICA ON-LINE

· Deverão ser instalados nas unidades integrantes deste projeto, um sistema de ronda eletrônica on-line, garantindo assim a presença e a ronda do vigilante nos locais protegidos, esta ronda é registrada através de um bastão de contato que o vigilante levará consigo, e alguns pontos espalhados estrategicamente pelo local; no período pré-determinado, o vigilante circula pelos pontos encostando seu bastão neles, registrando assim a data e hora de suas rondas. Caso este contato não ocorra no período pré-determinado, o sistema de coleta, que estará interligado a central de alarme, enviará para a central de monitoramento um disparo de falta de ronda, devendo esta por sua vez, tomar todas as providências de segurança cabíveis, como por exemplo, o envio de supervisão ao local.
As rondas são armazenadas no próprio bastão e estarão disponíveis para coleta através de dispositivos próprios para tal fim, que estarão com os supervisores da empresa de segurança.

- Especificações Técnicas

· Bastão Eletrônico

· Corpo em duralumínio com capa emborrachada.

· Capacidade de até 4000 (quatro mil) leituras.

· Memória não volátil de 32 kb ou superior.

· Leitura por contato.

· Alimentação por bateria de 9 v de uso comercial.

· Sinalização audível e visual.

· Interface para monitoramento on-line

· Memória não volátil de 32 kb.
· Contato seco para conexão com a central de alarme.
· Alimentação fornecida pela central de alarme.
· Sinalização visual por led’s.
· Envolta em caixa metálica.

· CIRCUITO FECHADO DE TV – CFTV

Deverão ser distribuídas nas edificações contempladas pelo presente projeto, câmeras de vídeo fixas com foco nos acessos, corredores de circulação e locais estratégicos a serem definidos pela contratada, e câmeras móveis com PTZ para ampla visão perimetral, acessos externos, piscinas, quadras, etc. Ambas estarão monitorando as imagens destes locais 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano. Estas câmeras serão conectadas fisicamente aos equipamentos de gravação, gerenciamento e transmissão, denominado DVR, que será instalado em um local seguro do prédio, acondicionado em um rack metálico padrão 19”. As imagens deverão ser gravadas por detecção de movimento e transmitidas via rede TCP/IP para máquinas de usuários autorizados a tal função (ao vivo ou gravadas), desta forma o monitoramento destas passará a ser descentralizado, podendo acontecer de qualquer lugar e a qualquer momento, por quaisquer um dos usuários autorizados, inclusive pela empresa de segurança contratada, que por sua vez deverá fazê-lo periodicamente, em intervalos de no máximo 30 (trinta) minutos, de sua central própria de monitoramento, fora da edificação protegida. Para maior segurança, esta central de monitoramento remota deverá obrigatoriamente possuir acesso a Internet, através de tecnologia 3-G (wireless), além das tradicionais redundâncias nos sistemas elétricos (Conjunto Motor-Gerador e No-break) e telefônicos (celular e rádios).

Todos os equipamentos necessários terão abaixo suas características mínimas de operação especificadas, deverão ser profissionais e capazes de operar ininterruptamente, tendo um período mínimo de armazenamento igual ou superior a 30 (trinta) dias corridos. Estes equipamentos deverão possuir opção de back-up manual das imagens no local, através de gravação em CD's ou DVD's do tipo R/RW (Graváveis ou Regraváveis), ou ainda remotamente durante as rondas, ou em caso de alarme(s).   

Serão aceitos pela contratante apenas equipamentos com características iguais ou superiores às especificadas.

A contratada deverá fornecer a cada local onde está prevista a transmissão de imagens, um link de acesso a Internet com tecnologia 3-G (wireless).
A contratada deverá fornecer e instalar, em local designado pelo Gestor do CEU/C.C. um monitor LED de 18,5’’ wide screen, o qual transmitirá as imagens captadas pelas câmeras de segurança em tempo real.

- Especificações Técnicas

· LINK

· A contratada deverá implantar, em cada CEU/C.C., um router compatível com a tecnologia 3G. Este router poderá, ou não, ter um modem 3G integrado. Este conjunto (router + modem) deverá conectar o DVR do site à internet, e assim possibilitará o monitoramento das imagens contidas neste equipamento pela contratada.

· A rede 3G a ser utilizada poderá usar as tecnologias WCDMA, HSDPA ou HSPA, cabendo à contratada a definição do tipo de rede a ser usado.

· DVR

· Canais de entrada: 16 (dezesseis) canais de vídeo composto 1,0 Vpp.
· Velocidade de gravação: 120 (cento e vinte) imagens por segundo.
· Resolução de gravação: 352X240, e 720X240 (NTSC).
· Modos de gravação: detecção de movimento e em alarme.
· Disco Rígido interno: 250 (duzentos e cinquenta) Gigabytes.
· Algoritmo de compressão: Mpeg-4.
· Tecnologia: baseada em PC.
· Montagem: em gabinete industrial padrão 19” (dezenove).
· Níveis de segurança: múltiplos definidos por usuários.
· Conexão TCP/IP: incorporada.
· Acesso remoto para operação e configuração.
· Saída para monitor auxiliar (spot): disponível.
· Conexões físicas para alarmes: 16 (dezesseis) entradas e 4 (quatro) saídas.
· Câmera CCD day-night com lente auto-íris varifocal

· Elemento sensível de imagem: CCD 1/3”.
· Resolução horizontal: 480 (quatrocentos e oitenta) linhas (TVL).
· Iluminação mínima: 0,2 Lux no modo colorido e 0,03 Lux em preto e branco.
· Controle de ganho: automático.
· Shutter: 1/60~1/100, 000 segundos (em NTSC).
· Tipo de lente: Auto-íris varifocal.
· Distância focal: variável de 3,5 a 8,0 mm.
· Caixa de proteção: em alumínio anodizado.
· Fonte de alimentação: 12vcc / 500 ma – Regulada.
· Monitor de Vídeo

· LED, de 18,5’’

· Wide Screen

· Speed dome day-night

· Elemento sensível de imagem: CCD super HAD de 1/4”.
· Resolução horizontal: 480 (quatrocentos e oitenta) linhas (TVL).
· Iluminação mínima: 0,2 Lux no modo colorido e 0,07 Lux em preto e branco.
· Controle de ganho: automático.
· Shutter: 1/60~1/100,000 segundos (em NTSC).
· Tipo de lente: Auto-íris varifocal.
· Distância focal: variável de 3,55 a 113 mm (32X óptico).
· Caixa de proteção: Housing para uso externo.
· Zonas de privacidade: 12 (doze) zonas do tipo mosaico.
· Panorização de 360º e inclinação de 180º.

· Velocidade de panorização variável.

· Sequência de preset’s e tour automáticas.

· Comando via DVR por RS 485.

· Rack:

· Tipo: Armário de parede.
· Matéria Prima: Aço.
· Padrão: 19 (dezenove) polegadas.
· Fechamentos: todos os lados.
· Porta: em aço (sem vidro ou acrílico).
· Teto: ventilado com ventoinhas.
· Altura: compatível com os equipamentos.
· No-break:

· Potência nominal: 1400 VA.
· Baterias: internas (externas opcionais).
· Tensão e freqüência nominais: 115vac / 60 Hz.
· Forma de onda de saída: senoidal.
· Proteções: Surto de tensão, sobrecarga, curto circuito e sobreaquecimento.
· Microprocessador incorporado.
· Recarga das baterias: automática.
Posicionamento das câmeras

As câmeras deverão ser posicionadas pela Contratada, de forma a cobrir com maior eficiência, os seguintes locais:

· Corredor de circulação da CEI – 02 (duas) Câmeras;

· Corredor de circulação da EMEI – 02 (duas) Câmeras;

· Corredor de circulação da EMEF – 02 (duas) Câmeras;

· Acesso principal à unidade – 01 (uma) Câmera;

· Acesso secundário à unidade – 01 (uma) Câmera;

· Área do Refeitório / Biblioteca – 01 (uma) Câmera;

· Acesso à Administração – 01 (uma) Câmera;

· Bloco Esportivo e Cultural - 02 (duas) Câmeras;

· Pontos de Maior Visibilidade do CEU - 02 (dois) Speed domes (instalados em locais que permitam maior visibilidade da área externa, movimentação de alunos e professores, acessos as quadras, piscinas, etc., por ex. caixa d’água)

· 02 (duas) Câmeras Fixas - para distribuição conforme necessidade específica de cada local, a critério do Gestor de cada CEU/C.C, mantendo sempre a totalidade de 16 (dezesseis) câmeras.
Posicionamento do monitor:

A critério do gestor do CEU, devendo ser observada a distância máxima de até quinze metros do equipamento DVR.
- Infraestrutura de Instalação

A instalação de toda a infraestrutura da Vigilância Eletrônica a ser instalada pela contratante deverá ser realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, após aprovação do projeto de CFTV.

A empresa instaladora deverá apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) recolhida junto ao CREA/SP, caracterizando a responsabilidade da  implantação do sistema, a um Engenheiro Eletricista.

Todos os serviços de instalação, ferramentas, escadas, instrumentos e acessórios necessários para a implantação deste sistema deverão ser de responsabilidade da contratada, bem como a reconstituição de gesso, paredes, lajes e alterações sofridas em função das instalações.

A contratada deverá estimar a quantidade de materiais necessários para a completa instalação dos equipamentos por CEU/C.C.

· Fios e cabos para o sistema

Todos os equipamentos indicados neste termo de referência deverão ter seus sinais, tanto de vídeo, dados ou energia, transportados até os equipamentos de gravação e/ou gerenciamento (alarme e servidor de acesso) através de cabos específicos, de acordo com as características recomendadas pelos fabricantes, com a devida utilização dos conectores em suas extremidades.

A alimentação das câmeras deverá partir de circuitos independentes, com início no no-break e finalizados nas fontes das câmeras. Esta alimentação será de 110 V-AC e será transportada às fontes por meio de cabos paralelos, com dois condutores de no mínimo 1,5 mm² de bitola, ou maior se necessário. Garantindo seu funcionamento sem energia por até 1 (uma) hora, já o no break deverá garantir o funcionamento do DVR por pelo menos 30 (trinta) minutos.

Toda a fiação utilizada deverá estar envolta em conduítes de PVC (para as câmeras), com caixas de passagens a serem instaladas de acordo com as normas técnicas para instalações de baixa tensão, em vigor e regulamentada no Brasil pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, já a fiação necessária para a instalação do alarme poderá utilizar tubulações existentes ou canaletas de PVC tipo X.

Nas instalações por sobre o forro, poderão ser utilizados conduítes flexíveis sem fixação, mas nos locais por onde terceiros poderão ter fácil acesso (shaft, corredores, etc...), deverão ser utilizados eletrodutos rígidos devidamente fixados.
· Eletrodutos

Toda a fiação utilizada deverá estar envolta em conduítes de PVC (para as câmeras), com caixas de passagens a serem instaladas de acordo com as normas técnicas para instalações de baixa tensão, em vigor e regulamentada no Brasil pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, já a fiação necessária para a instalação do alarme poderá utilizar tubulações existentes ou canaletas de PVC tipo X.

Nas instalações por sobre o forro, poderão ser utilizados conduítes flexíveis sem fixação, mas nos locais por onde terceiros poderão ter fácil acesso (shaft, corredores, etc...), deverão ser utilizados eletrodutos rígidos fixados a contento.

A empresa instaladora deverá apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) recolhida junto ao CREA/SP, caracterizando a responsabilidade da implantação do sistema, a um Engenheiro Eletricista.

· Considerações diversas

Todos os serviços de instalação, ferramentas, escadas, instrumentos e acessórios necessários para a implantação deste sistema deverão ser de responsabilidade da contratada, bem como a reconstituição de gesso, paredes, lajes e alterações sofridas em função das instalações.

· Operação do Sistema

c) Período de 24 horas 

d) Os serviços de monitoramento por CFTV deverá ser realizado na Central de Operações da Empresa, em local fora do CEU/C.C. 

CLÁUSULA SEGUNDA

DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

2.1. A contratada deverá iniciar os serviços após a assinatura do presente contrato, uma vez recebida a ordem de início dos serviços.

2.2. Os serviços deverão ser iniciados concomitantemente em todas as Unidades, e, deverão ser seguidas as orientações da unidade responsável pela fiscalização deste ajuste.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo do presente ajuste é de 12 (doze) meses, contado da data efetiva do início dos serviços, podendo ser prorrogado por idênticos ou menores períodos e nas mesmas condições, desde que não denunciado por escrito por qualquer das partes, e com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de vencimento de cada período, e, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93.ação, deverá ser descontado do preço o custo indic,uipamentos.
3.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências contidas nos incisos I e II do artigo 46 do Decreto Municipal 44.279/2003, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.

3.3. À CONTRATANTE, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento.

CLÁUSULA QUARTA

DO PREÇO E REAJUSTES

4.1. O valor mensal do presente ajuste é de:

LOTE 15 – R$ 184.750,00 (cento e oitenta e quatro mil setecentos e cinquenta reais) valor mensal e R$ 2.217.000,00 (dois milhões duzentos e dezessete mil reais) valor anual.

4.2 - O preço mensal compreenderá todos os custos necessários à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor proposto.

4.3 - Durante o período de vigência do Contrato, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvada, entretanto, a possibilidade de sua readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, anexa ao presente.

4.4 - A(s) vencedora(s), no ato da assinatura do contrato deverá(ão) demonstrar claramente a composição do(s) preço(s) constante(s) de sua(s) proposta(s), apontando, especialmente, as parcelas relativas a mão-de-obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final.

4.5- O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de mercado efetuada pela PMSP à época da abertura da proposta (delta) e eventuais descontos que tenham sido concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação do ajuste.

4.6 - Os preços somente poderão ser reajustados após um ano de vigência do contrato, nos termos da Portaria SF 104/94.

4.6.1. A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF/68/97 e Decreto 48.971/07.

4.6.2. O reajuste será calculado nos termos do Decreto nº 25.236/87 pela variação acumulada do índice específico “Outros Serviços – Conservação e Limpeza de Ambientes” fixado pela S.F

4.6.3 Ocorrendo o disposto acima, os preços unitário e global indicados na Proposta Comercial, serão reajustados de acordo com a fórmula a seguir:

Mês de Referência dos Preços: Data limite da apresentação da  proposta

	
	
	M.O.
	

	R =
	[Po .
	(------)
	- 1]

	
	
	M.O.o
	


onde: R = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;

M.O. e M.O..o = variação do M.O. (Índice de Mão-de-Obra), ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste

4.7. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.8. O(s) recurso(s) financeiro(s) necessário(s) à execução do objeto da presente licitação onerará(ão) a(s) dotação(ões)  número(s):  16.10.1.0122.1124.2.851.3.3.90.39.00.00  do orçamento vigente, devendo onerar, no exercício subseqüente, dotação específica apropriada.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Obrigações quanto ao Sistema Eletrônico/Manutenção Preventiva e Corretiva

Para a prestação dos serviços em geral, cabe à CONTRATADA:

5.1- Dar início à implantação do sistema de vigilância eletrônica, dos procedimentos, das rotinas de trabalho e dos planos de contingência individual de cada local e posto, ato contínuo do recebimento da Ordem de Serviço, observadas as condições contratuais;

5.2- Implementar o sistema de vigilância eletrônica, incluindo o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes necessários; serviços de adequação de painéis, de montagem, de instalação e testes, inclusive obras civis de infra-estrutura, quando necessário;

5.3- Para a implementação do sistema de vigilância eletrônica, a contratada deverá obedecer os seguintes prazos:

· 15 dias corridos contados da data da assinatura do contrato: é o prazo de que dispõe a contratada para apresentar o projeto básico de instalação;

· 30 dias corridos contados da data de aprovação do projeto por SME: é o prazo de que dispõem a contratada para executar a instalação dos equipamentos e deixá-los em perfeito estado de funcionamento.

5.4- Antes da implantação do sistema de vigilância eletrônica, no prazo acima assinalado, a CONTRATADA deverá apresentar um projeto de implantação detalhado para cada local, em arquivo eletrônico. Uma vez instalado, a CONTRATADA deverá providenciar o "as built" de todo o sistema de vigilância eletrônica implantado, em arquivo eletrônico;

5.5- Tanto o projeto quanto o “as built” deverão conter os seguintes elementos:

1. Planta baixa do terreno do CEU/C.C., inclusive da torre de caixa d’água, com a localização onde deverão ser instaladas as câmeras, bem como os equipamentos constantes do quadro “Quantitativo de Equipamentos”, em escala 1:200;

2. Planta baixa onde conste detalhadamente toda a infraestrutura de cabeamento e de eletrodutos, bem como as caixas de passagem, em escala 1:100 e 1:50 (dependendo do nível de detalhamento);

3. Quadro contendo toda a relação de materiais com as devidas especificações técnicas e quantidades de cada material utilizado na infraestrutura.

5.6- Somente será permitida a utilização dos eletrodutos existentes, com autorização por escrito do Gestor de cada CEU/ C.C., desde que os mesmos sejam específicos para essa finalidade, não podendo, portanto, utilizar os eletrodutos destinados a outros fins;

5.7- Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e desempenho operacional, devendo a CONTRATADA implementar a solução de engenharia mais adequada, otimizando a qualidade dos serviços que serão desempenhados de forma concomitante, integrada e harmônica, dos materiais e dos equipamentos, dos instrumentos e outros componentes a serem locados; fazendo funcionar eficientemente o sistema como um todo;

5.8- Entenda-se por instalação, a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e com quadros e painéis elétricos e lógicos de infra-estrutura, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução de testes e a colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento;

5.9- A implementação do sistema deverá ser executada visando o seu perfeito funcionamento, e o bom acabamento, cujas estruturas de suporte deverão estar instaladas com parafusos e pinos resistentes, formando um conjunto com resistência mecânica e eletricamente resistente a todos os esforços solicitantes;

5.10- Serão de responsabilidade da CONTRATADA todo o transporte (vertical e horizontal), manuseio, instalação e integridade dos materiais, equipamentos e instalações objeto da contratação;

5.11- Os serviços de infra-estrutura serão executados pela CONTRATADA, incluindo todo e qualquer material necessário para a completa instalação de equipamentos, bem como transporte, serviços de tubulação e cabeamento para energia, interligando os pontos de instalação a serem ativados;

5.12- A CONTRATADA deverá após a instalação, remanejamento e/ou retirada dos equipamentos, a qualquer momento, manter as instalações das Unidades em perfeitas condições e estado de limpeza;

5.13- Caberá à CONTRATADA manter o sistema em perfeitas condições de uso durante todo o período de vigência do contrato, comprometendo-se a reparar ou substituir, se for o caso, os equipamentos ou componentes que apresentarem falhas. Neste caso, deverão ser disponibilizados, de imediato, recursos necessários ao restabelecimento da normalidade; as atividades referentes ao monitoramento remoto do sistema eletrônico implantado serão realizadas pelo corpo técnico-operacional da mesma;
5.14 – A contratada deverá atender às chamadas para conserto dos equipamentos em até 24 horas, devendo providenciar imediatamente equipamento para substituição.
5.15- Caso se constate a necessidade, a CONTRATADA será responsável também pelo acionamento dos serviços públicos adequados;

5.16- Expirada a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá retirar das instalações, todos os equipamentos eletrônicos de sua propriedade instalados;

5.17- A contratada deverá fornecer a cada local onde está previsto a transmissão de imagens, um link de acesso a Internet com tecnologia 3-G (wireless).
5.18- A Contratada deverá identificar todos os equipamentos de segurança de sua propriedade que serão instalados e disponibilizados para os serviços do objeto deste Edital.

Obrigações Gerais

5.19- Os serviços de vigilância eletrônica são ligados à área de fiscalização do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA/SP, devendo, portanto, as empresas que executam tais serviços serem devidamente registradas nesse Órgão e possuir em seu quadro de Responsáveis Técnicos Engenheiro Eletricista;

5.20- As Empresas licitantes deverão realizar visita técnica nos locais acima elencados;

5.21- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

5.22- Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto (s) que tenha (m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

5.23- Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente habilitada e reconhecida;

5.24- Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem;

5.25- Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;

5.26- Efetuar a reposição de mão-de-obra, de imediato, em eventual ausência não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), bem como substituir seus empregados na hipótese de faltas, ou quando estiverem em gozo de licença, folga, ou férias, de modo a manter-se permanentemente o atendimento ao número de postos, sob pena de inadimplemento contratual, sem prejuízo de descontos de horas não trabalhadas. Na hipótese de substituições por períodos superiores a um dia, a Contratada deverá apresentar documentação relativa a cada um dos substitutos;

5.27- Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando serviços; 

5.28- Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Prefeitura, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar, não será mantido no posto ou em quaisquer outras instalações da Contratante;

5.29- Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

5.30- Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;

5.31- Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

5.32- Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;

5.33- Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

1. Uniformes, equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às condições climáticas;

2. Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências;

3. Quando solicitado, apresentar os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

4. Convênio médico para assistência médica e hospitalar vale refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecidos na convenção coletiva de trabalho;

5.34- A contratada obriga-se a dar ciência à Administração por escrito, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, das providências adotadas para sanar quaisquer irregularidades, inclusive quanto à frequência das pessoas que estejam executando o contrato em seu nome, apontada pelo seu encarregado ou pelo funcionário designado pela Administração para receber o serviço;

5.35- Indicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com a contratante, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

5.36- Os supervisores da Contratada deverão obrigatoriamente inspecionar os postos, no mínimo, 01(uma) vez por semana;

5.37- Responsabilizar-se pelos danos causados, por ação ou omissão, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento, obrigando-se ainda a manter seguro cobertura de eventuais extravios de objetos, equipamentos, máquinas, materiais, bem como todo e qualquer bem pertencente ao patrimônio municipal ou sob guarda da Contratante;

5.38 - Manter todos os equipamentos e utensílios necessários para a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até vinte e quatro horas, tendo ainda identificação própria, de modo a não serem confundidos com similares de propriedade da Prefeitura;

5.39 - Atender nos prazos estabelecidos a quaisquer notificações da Contratante relativas às irregularidades praticadas por seus funcionários, bem como o descumprimento de quaisquer obrigações contratuais;

5.40 - Responder por todos os encargos e as obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração do ajuste;

5.41 - Responder a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade de serviços a serem prestados, equipamentos, etc.;

5.42- Proteger e vigiar os bens municipais em horário diurno e noturno, conforme normas e instruções recebidas, comunicando por escrito e de imediato à Contratante, todas as ocorrências havidas e verbalmente as situações suspeitas, com posterior formulação;

5.43- Realizar o monitoramento remoto das imagens, em central própria, no intervalo máximo de 30 minutos.

5.44- Providenciar a transmissão das imagens captadas pelas câmeras de segurança também para o monitor instalado na sala da gestão do CEU ou em outro local indicado pela gestão.

5.45 - Apresentar relatórios digitais semanais à gestão do CEU, comprovando-se a realização da ronda eletrônica.

5.46- Orientar a gestão do CEU acerca das funcionalidades e correto funcionamento dos equipamentos de segurança eletrônica instalados (CFTV, alarme eletrônico e ronda eletrônica).

5.47- Armazenar as imagens gravadas por um período mínimo de 30 dias, com cópia de segurança (back up).

5.48- Fornecer relatórios semanais à gestão do CEU, comprovando a realização das rondas eletrônicas.

5.49- Ressarcir a Administração ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados durante a execução ou em razão dos serviços aqui objetivados;

5.50 - Repor os bens furtados por outros de características semelhantes;

5.51 - Cumprir, em relação a seus empregados, todas as obrigações sociais e trabalhistas impostas por Lei, sob pena de rescisão contratual;

5.52 - Manter atualizada a documentação exigida pela PMSP, mediante a entrega à Unidade Contratante de documentação nova, sempre que aquela estiver vencida, sob pena de suspensão de pagamento;

5.53 - Cumprir com todas as obrigações contratuais, de forma adequada, com a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, bem como distribuir o pessoal em número compatível com sua perfeita execução;

 5.54- Comparecer, se solicitada, às dependências da Contratante, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões;

5.55- Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação.

A prestação dos Serviços de Vigilância/Segurança Patrimonial, nos postos fixados pela Contratante, envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados, apresentando as respectivas Carteiras Nacionais de Vigilantes, nos termos da Lei nº 7.102, de 20.06.83, alterada pelas Leis nºs 8863, de 28.03.94 e 9017, de 30.03.95, regulamentada pelos Decretos nºs 89.056, de 24.11.83, e 1592, de 10.08.95, bem como Portaria DPF n° 992, de 25.10.95 alterada pela Portaria DPF n° 277, de 13.04.98 e MJ 893, de 02.12.87 e Portaria DPF nº 891, de 12.08.99, e cujas funções são:

5.56- Comunicar imediatamente à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

5.57- Comunicar à Contratante, todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu patrimônio;

5.58- Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços, em livro próprio, que deverá ser guardado por funcionário da contratada e ser apresentado, semanalmente, ao encarregado de fiscalizar a fiel execução do contrato;

5.59- Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de segurança necessárias, bem como aquelas que entenderem como oportunas;

5.60- Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

5.61- Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de empregados autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados, a menos que se trate de unidade em que os portões devam permanecer abertos;

5.62- Fiscalizar a entrada e saída de materiais, mediante conferência das notas fiscais ou de controles próprios da Contratante;

5.63- Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

5.64- Controlar a entrada e saída de veículos, empregados /funcionários e visitantes, após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana na conformidade do que venha a ser estabelecido pela Contratante;

5.65- Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Contratante;

5.66- Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato a Contratante;

5.67- Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

5.68- Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;

5.69- Não se ausentar do posto;

5.70- Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Contratante, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;

5.71- Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança;

5.72- Repassar para o (s) vigilante(s) que está (ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações;

5.73- A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Contratante, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presentes;

5.74- As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da Contratante e estarem circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica;

5.75- Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.

5.76- Apresentar ao GESTOR, semanalmente, relatório de atividades efetivamente executadas, e mensalmente os comprovantes de pagamentos de salários onde estejam evidenciados os adicionais de insalubridade e periculosidade eventualmente devidos, de acordo com o laudo de caracterização de atividades insalubres e perigosas, apresentação das Comunicações de Acidente do Trabalho do período, apólice de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias e de outras exigências contidas na Convenção Coletiva da categoria, relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE, por força deste contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1- Entregar à Contratada os documentos e as informações necessárias ao bom andamento das atividades;

6.2- Acompanhar e fiscalizar os serviços a serem desenvolvidos pela Contratada, visando o atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento;

6.3- Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato;

6.4- Solicitar, através de notificação por escrito à Contratada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o afastamento de qualquer profissional da mesma que não tenha comportamento adequado. Em caso de dispensa, não caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade;

6.5- Não permitir intervenção de terceiros nos serviços;

6.6- Garantir livre acesso dos funcionários da contratada aos locais de trabalho, fornecendo as informações solicitadas;

6.7- Indicar instalações sanitárias;

6.8- Indicar vestiários com armários guarda-roupas.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO PAGAMENTO

7.1. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.

7.1.1. A CONTRATADA. deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela contratada:

7.1.1.1. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

7.1.1.2. Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal;

7.1.1.2.1. Caso a CONTRATADA. não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a  prestação licitada – nos termos do Modelo constante do Anexo X deste Edital.

7.1.1.2.2. No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, a CONTRATADA deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma do artigo 9º- da lei nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 46.598/2005.

7.1.1.2.2.1. Na hipótese de a sociedade de que trata este subitem não apresentar o cadastro mencionado, o valor do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação de serviços objeto da presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º da lei municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela lei municipal nº 14.042/05 e decreto municipal nº 46.598/05.

7.1.1.3. Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social;

7.1.1.4. Folha de pagamento dos empregados relativo ao mês da prestação do serviço;

7.1.1.5. Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP;

7.1.1.6. Guias de recolhimento GFIP e GPS;

7.1.1.7. Recibo da conectividade social;

7.1.1.8 Comprovante obtido via internet acerca da ausência de inscrição no CADIN.

7.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do pedido de pagamento acompanhado da documentação acima exigida.

7.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

7.3. A falta de apresentação de certidões negativas de débitos fiscais não impedirá o pagamento, porém, poderá ser motivo ensejador de eventual rescisão do contrato, caso constatado que a contratada descumpriu a obrigação de manter as condições que culminaram com a sua habilitação no certame que deu origem ao contrato.

7.4. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197,  publicado no D.O.C. de 23/01/10.

7.5. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

7.6. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

7.7. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

7.8 O pagamento da parte referente à segurança eletrônica só será devido quando esta estiver instalada e em funcionamento. Os componentes da segurança eletrônica que não funcionarem adequadamente serão descontados do preço, de acordo com os custos indicados na planilha de composição do preço.
CLÁUSULA OITAVA
DO CONTRATO E DA RESCISÃO

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

8.3. Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. Fica, entretanto, assegurado à contratante, no interesse público, o direito de exigir que a contratada prossiga na execução dos serviços por até 60 (sessenta) dias após a rescisão. 

CLÁUSULA NONA
DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E

DA FISCALIZAÇÃO/ CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

9.2.
 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

9.3.
Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional; 

9.4.
Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer vigilante ou equipamento que não atendam as necessidades;

9.5.
Executar mensalmente a conferência da medição dos serviços pela quantidade de postos de serviço contratados, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços, por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

9.6.
O recebimento e as medições dos serviços objeto deste CONTRATO serão efetuados pelo Gestor de cada CEU ou por servidor por ele designado.

       9.7. Os gestores  devem adotar o  livro de ocorrência, nos  termos  do  artigo 67, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, anotando as  anomalias  verificadas  na  execução, e  solicitando imediatas  providências  por  parte da  Contratada.

9.8 Os relatórios de medição mensal do serviço apontarão as eventuais irregularidades cometidas na execução contratual, que ensejarão a aplicação das penalidades previstas em contrato, nos termos do artigo 54 do Decreto Municipal nº 44.279/03.

9.9 Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

9.10 A gestão do contrato incumbirá à CONAE – GC, a quem compete reunir as informações advindas das gestões dos CEU´s, e analisar e propor medidas mais severas nos casos de reiteradas falhas na execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA
DAS PENALIDADES

10.1
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, sendo que as multas serão aplicadas como segue:
10.2- Aplicar-se-ão à presente  contratação, as sanções inscritas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, sendo que, com relação às multas, serão aplicadas como segue:

10.2.1. Multa pela recusa da Contratada em assinar o Contrato e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 30,0% (trinta inteiros por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei 8.666/93;

10.2.2. Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho.

10.2.3. – pela inexecução total do objeto contratual, multa de 30% (trinta   inteiros por cento) sobre o valor global do contrato. 

10.2.4. – pela inexecução parcial do contrato, multa de 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor da parcela inexecutada.

10.2.5. – por descumprimento de clausula contratual, multa de 2% (dois inteiros por cento) sobre o valor mensal do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração;

  10.2.6. – pelo não atendimento às exigências formuladas pela fiscalização, multa de 1% (um inteiro por cento) sobre o valor mensal do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração;

    10.2.7. – multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, proporcional ao local em que tiver ocorrido a infração, para cada infração, para:

       10.2.7.1 – atrasos na entrada ou saída antecipada, em relação aos horários estipulados para início e fim da jornada de trabalho, ou ainda por falta ao trabalho do empregado, por ocorrência e por empregado, sem prejuízo do abatimento do valor correspondente ao tempo não trabalhado, de acordo com os valores constantes da planilha de custos apresentada pela Contratada.

        10.2.7.2 – falta de polidez no trato com usuários, por ocorrência e por empregado;

        10.2.7.3 – falta de asseio ou vestuário adequado por ocorrência e por empregado

10.2.8 – por mau funcionamento de sistema eletrônico de vigilância: 5% sobre o valor do contrato, proporcional ao local em que ocorrer a infração, para cada componente que não tiver funcionado adequadamente.

10.2.9. Multa de 30% (trinta inteiros por cento) por rescisão do contrato decorrente de inadimplência da Contratada, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião.

9.2. As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

9.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da contratante e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -

DA GARANTIA

11.1.  A CONTRATADA se compromete no presente ato a apresentar prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, na importância de R$110.850,00 (cento e dez mil oitocentos e cinqüenta reais), que ficará depositada como garantia da fiel execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores com vencimento para data da entrega final do ajuste, correspondente a data da ultima parcela a ser paga pela CONTRATANTE.

11.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, relacionadas, direta ou indiretamente, com a execução deste contrato, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo. 

11.2.1. Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

11.3. Para requerer o levantamento da caução, a CONTRATADA deverá apresentar o seguinte documento:

11.3.1. Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a CONTRATADA e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;

11.3.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a garantia até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.

11.3.1.1.1. Antes da liberação da garantia, ao término do contrato, deverá ser consultado o Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município acerca de eventuais ações trabalhistas existentes e os valores respectivos.

11.4. O reforço e/ou a regularização da garantia deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

11.4.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

11.5. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste contrato.

11.6. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 9.1 e seguintes.

11.7. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – 

DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.


12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 


Contratante: SME – Secretaria Municipal de Educação – Rua Dr. Diogo de Faria, 1.247.
Contratada:


12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.


12.4. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

12.5. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto nº 41.772, de 08 de março de 2002 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.5.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

12.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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12.7. A contratada no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro anexados, como segue:

12.7.1.
Certidão de Inexistência de Débitos para com a Seguridade                                                                                                      Social - CND;

        12.7.2. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS;

        12.7.3. Certidão negativa de débitos referentes a tributos mobiliários e imobiliários, com prazo de validade em vigor, expedida pela Secretaria Municipal das Finanças deste Município, ou

        12.7.4. Certidão expedida pela Secretaria Municipal das Finanças atestando não ser inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários deste Município de São Paulo, acompanhada de declaração sob as penas da Lei, de que nada deve a esta Municipalidade relativamente aos Tributos mobiliários e imobiliários.

       12.7.6. - Planilha de composição do preço  ofertado, atualizada de acordo com o preço afinal obtido no pregão.

12.7.7. - Documento obtido via Internet comprovando a ausência de inscrição da empresa no CADIN municipal
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – 

DO FORO
Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, Proposta da contratada em fls.3.564/3.568 e a ata da sessão pública do pregão às fls.3.507/3.532  do processo administrativo nº 2010-0.145.092-9.

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.

Pelo Documento de Arrecadação n°              foi recolhida a importância de R$ 101,80 (cento e um reais e oitenta centavos) referente aos emolumentos devidos pela lavratura do presente termo.

São Paulo,
________________________________________

Alexandre Alves Schneider

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

_________________________________

Diego Pagliusi Gomes de Oliveira Sala 

ALSA FORT SEGURANÇA LTDA

TESTEMUNHAS:

1 -                                                                             2- 

R.G.                                                                           R.G.

 - TABELA  DE LOCAIS  E RELAÇÃO DE ENDEREÇOS – CEU`S  e CCH
	NOME DO CEU
	ENDEREÇO
	BAIRRO
	TELEFONE

	ALTO ALEGRE (LIMOEIRO)
	Bento Guelfi, s/n
	Jardim da Laranjeira
	2731-1123

	ALVARENGA
	Estrada do Alvarenga, 3752
	Balneário São Francisco
	5672-2543

	ARICANDUVA
	Olga Fadel Abarca, s/n
	Jardim Santa Terezinha
	2723-7549

	BUTANTA
	Av. Eng. Heitor Antonio Eiras Garcia, 1870
	Jardim Esmeralda
	3732-4549

	CAMPO LIMPO
	Carlos Lacerda, 678
	Pirajussara
	5843-4801

	CAPÃO REDONDO
	Daniel Gran, s/n
	Jardim Modelo
	5873-8067

	CASA BLANCA
	João Damasceno, 85
	Vila das Belezas
	5519-5210

	CIDADE DUTRA
	Interlagos, 7350
	Interlagos
	5668-1955

	FORMOSA
	Manoel Ferreira Pires, 560
	Capão do Embira
	2216-4622

	HELIÓPOLIS
	Av. Cavalheiro Frontini, snº
	São João Clímaco 
	----------

	INACIO MONTEIRO
	Rua Barão Barroso do Amazonas, s/n
	Cohab Inacio Monteiro
	2518-9048

	JAGUARE
	Kenkiti Simomoto, s/n
	Jaguaré
	3719-2343

	JAMBEIRO
	Av. José Pinheiros Borges, 60
	Jardim Moreno
	2960-2055

	MENINOS
	Rua Barbinos, 111
	São João Climaco
	2945-2560

	NAVEGANTES
	Rua Maria Moassab Barbour, s/n
	Parque Res. Cocaia
	5976-5527

	PARAISÓPOLIS
	Dr. José Augusto de Souza e Silva, s/n
	Jardim Parque Morumbi
	3501-5666

	PQ ANHANGUERA
	Pedro José de Lima, s/n
	Jardim Anhanguera
	3911-9542

	PARQUE BRISTOL
	Professor Arthur Primavesi, s/n
	Parque Bristol
	2334-1405

	PARQUE SÃO CARLOS
	Clarear, 141
	Jardim São Carlos
	2045-4250

	PARQUE VEREDAS
	Daniel Pedro Muller, 347
	Chácara Dona Olívia
	2563-6247

	PAZ
	Rua Daniel Cerri, 1549
	Jardim Vista Alegre
	3986-3404 

	PERA MARMELO
	Rua Pêra Marmelo, 226
	Jardim Santa Lucrecia
	3948-3967

	PERUS
	Rua Bernardo José de Lorena, s/n
	Vila Malvina
	3915-8745

	ROSA DA CHINA
	Rua Clara Petrela, 113
	Jardim São Roberto
	2701-2357

	SÃO MATEUS
	Rua Curumatim, 201
	Parque Boa Esperança
	2732-8159

	SÃO RAFAEL
	Rua Cinira Polônio, 100 
	Jd. Rio Claro
	2752-1001

	TIQUATIRA
	Condessa Elisabeth de Robiano, 270
	Vila Moreira
	2227-0516

	TRES LAGOS
	Estr.do Barro Branco, s/n
	Jardim Noronha
	5976-5642

	UIRAPURU
	Nazir Miguel, 849
	Jardim Paulo VI
	3782-3143

	VILA ATLANTICA
	Coronel José Venâncio Dias, 840
	Jaraguá
	3901-8767

	VILA CURUÇA
	Avenida Marechal Tito, 3452
	Jardim Miragaia
	2563-6146
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